
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

2i! Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva I Núcleo Cabo Frio 

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Pelo presente instrumento, nos termos do artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347, de 24 de 

julho de 1985, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por 

intermédio do Promotor de Justiça signatário, doravante nominado COMPROMITENTE, e o 

MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNP J nº O 1.616.1 71 /00 O 1-02, com sede na Estrada da Usina Velha 600, Centro, 

Armação dos Búzios, Estado do Rio de Janeiro, neste ato representado pelo Chefe do Poder 

Executivo, Sr. Alexandre de Oliveira Martins, brasileiro, casado, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx doravante denominado COMPROMISSÁRIO; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127); 

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério Público, 

dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia (CF/88, art. 129, II e III); 

CONSIDERANDO que, corno defensor da ordem jurídica e dos interesses 

sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos princípios 

constitucionais fundamentais previstos no art. 1 ° da Constituição Federal, dentre eles o 

princípio democrático, bem como dos princípios constitucionais da Administração Pública, 

previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os quais, o da legalidade, da 

publicidade, da eficiência e, ainda, da probidade administrativa; 
























